
cÂnannn MUNTcTPAL DE PTTANGA fLS.
ú

Rua Visconde de Guarapuava, 311
Centrd Administrativo 28 de Janeiro
www.pitanga.pr.lêg.br .

Fône,/Fax (42) 3646-3443 - Cx. Postal 106
CEP 85.200-000 - Pitanga - Parôná' camara@pitânga.pr.leg.br

Avrso pE coNTRATAcÃo DTRETA

Exctus|vA PARA MIcRoEMPRESAS ÉEMPRESAS DE PEQUENo PoRTE

PROCESSO ADMINISTRATIVO N9 18/2024
DISPENSA NÃo EIETRÔNIcA N9 11/2024

Torna-se público que a Câmara Municipal de Pitanga, realizará Dispensar com critério de julgamento
menor prêço, na hipótesê do art. 75, inciso ll, nos termos da Lêi ne 14.133, de 1e de abril de 202L, da
Resoluçãô da Mesa Diretora ne 5, de 1e de março de 2023 e demais normas aplicáveis.

Data de início de recêbimento de propostas:.24/04/2024

-

Data ffm de recebimento de orooostas: 28 de abril de 2024 às 23h59min (horário de Brasília)
CrltéÍlo de iulgamento: menor valor

Em atendimento ao prêvisto no 3e do art. 75 da Lei !4-L33/2O2L, abre-se prazo aos interessados
para a apresentação de propostas à Câmara Municipal de Pitanga em seu e-mail oficial:
camara@oitansa.or.leE.br. observado o item 3 destê aviso.

.1.1. O objetõ do presenle procedimento é a aquisição de carga de gás de cozinha, conforme
condições e exigênciâs estabelecidas nêste Aviso de Contratação Diretae seus anexos.
1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências conüdas neste
Avisó de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

2.1. O interessado deverá encaminhar iror e-mail sua proposta; observando o modelo constante no
Anêxo ll, além dos documentos neqessários à habilitação.
2.2. A participação é exclusiva a.microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art.49,
inciso lV, c/c o art.48, incisó l, da Lei Complementar ne 123, de 14 de dezembro de 2006.

2.2.1. h obtenção do beneficio a que se refere o item anterior ficâ limitada às microempresas e às

empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização do procediménto, ainda não

tenham celebrado contrâtos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a

receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.
2.3. Não poderão participar desta dispensi de licitação os fornecedores:
2.3.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s);

2.3.2. estrangeiros que não tenham repreqentação legal no Brasil com podergs expressos para

receber citaçío e responder administrativa ou judicialmente;

2.3.3. que se enquadrem nas sêBulntes vedaçôes:

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa fisica ou jurídica,
quando a contratação versar iobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionadi:s;
b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsáüel pela elaboração do pÍojeto básico ou
do projêto executivo, ou empresa da qual o autor do projêto se.ia dirigente, gerente, control_ador,
acionisÍa ou detentôr de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável

técnico ôu subcontÍatado, quando a.contÍãtação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de
bens a ela necessários;

c) pessoa ffsica ou jurídica gue se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de
contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou.civil com dirigente.do órBão ou entidade contratante ou com agente público que

desempenhe função na dispensa de licitação ou atue na fiscalieàção ou na gestão do contrato, ou

1. OBJETO OA CONTRATAçÃO DIRETA

2. DA PARTICIPAçÃO
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que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o

têrceiro grau;

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da !gl!:..1Eiql je.15i9-dE3g!!E[q
gg.LZO concorrendo entre si;

f) pessoa fisica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por

submissão de trabalhadores a condiçôes análogas às de escravo ou por contratação de adolêscentes

nos casos vedados pela legislação trabalhista.
2.3.3.1. Equiparam-se aos autores do pÍojeto as empresas inteBrantes do mesmo grupo econômico;

2-3.3.2. O disposto na alínea "c" aplica-se também ao fornecedor que atue em substituição a outra
pessoa, fisica ou1urídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a

sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a

uülização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor;
2.3.4. organizações da Sociedade Civil dê lnteresse Público - OSClP, atuando nessa condição (Acórdão

nP 7 46 I 2oL4-Í CU -Plená rio); e
2.3.5. sociêdades cooperaüvas.
2.4. Não poderá participar, dirêta ou indirêtamente, da dispensa ou da execução do contrato agente
público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam

configurar conflito de intêresses no exercício ou após o exercício do cargo ou êmprego, nos termos

da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1e do art.9e da Lei n.e 14.133, de 2021.

2.5. Também não poderão participar deste procedimento Pessoas Físicas ou Jurídicas que estejam

proibidas de contratar com a Administração.

3.1. O Íornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta, encaminhará,

exclusivamentê através do e-mail camara@pitanga.pr.leg.br, a proposta com a descrição do objeto

ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço ou o. desconto, até a data e o horário

estabelecidos.
3.2. Todas as especificações do objeto contida's na proposta, em especial o prêço ou o desconto

ofertados, vinculam a Contratada.
3.3. Nos valores propostos €starão inclusos todos os custos operacionais, encaÍgos previdenciários,

trabalhistas, tributários, comeÍciais e quaisquer outros que incklam direta ou indketarúente na

eiecução do objeto.
3.3.1. Os preços ofêrtados serão de exclusiva responsabilidade do forneeedor, não lhe assistindo o

direito de pleitear qualquer aheração, sob alegaçãode erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

3,4. A apresentação das pÍopostas implica obrigatoriedade'do cumprimento das disposições nelas

contidas, em confornrldade com o que dlspõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o

compromisso de executar os sêrviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais,

âquipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quanüdades e qualidades adequadas à

perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

3.5. Uma vez enviada a proposta, os fornecedores não poderão reürá-la, substituí-la ou modificá-la.

3.6, As propostas deverão ser encaminhadas ao Agente de Contratação, exclusivamente no email

camara@oitanea.or.leg.br. no período estabelecido no prêambulo.

3.7. lniciada a abertura de recebimento das propostas, os fornecedores deverão encaminhá-las no e-

mail identificado e serão consideradas oficialmente protocoladas após a confirmação de recebimento

pelo mesmo método de envio.
3.8. Havendo propostas iguais ao menor valor já ofertâdo, serão observados os critérios de

desempate previstos no art.60 da Lei ne 14.133/2021.

3. DO ENVIO DA PROPOSTA
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4.1. Encerrada a fâse de envio das propostas; será verificada a conformidade da proposta classificada

em primeiro lugar quanto à adequação do objdto e à compatibilidade do preço em relação ao
estipulado para a contratação.
4.2. No caso de o preço da proposta do primeiro colocado estar acima do preço máximo definido
para a contratação, haverá negociação de condições mais vantajosas.
4.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor
preço, para que seja obtida a melhor proposta com preço compatível ao estipulado pela

Administração.
4.2.2.A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores clãssificados, respêitada a ordem de
classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão

de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação.
4.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será registrado na ata do
procedimênto da dispensa de licitação.
4.4. Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a contratação, será

solicitâda ao fornecedor a adequação da proposta ao valor negociado, acompanhada de documentos
complementares, se necessáÍios.

4.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua

apresentação.
4.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:

4.6.1. contiver vícios insanáveisj
4.6.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos;
4.6.3. apresentar preços inexequívels ou permanecerem acima do preço máximo definido para a

contrâtação após a negociação.

4.6.4. não tiveÍ sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
4.6.5. apresentar descohÍormidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos,

desde que insanável.
4.7. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes paÍa

executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços que:

4.7-L. iot insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou

unitários simbólicos, irrisórios ou dê valor zero, intompatíveis com os preços dos insumos e salários

de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não

tenha estâbelecido limites mínimos, exceto guando se referirem a materiais e instalações de
pÍopriedadê do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da
remuneração.
4.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de

esclarecimentos complementares, a Câmara Municipal de Pitanga, a seu critério, poderá realizar
diligências para que o fornecedor comprove a exequibilidade da proposta.

4,9- Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do obieto, poderá

ser colhida a manifestação escrita do sêtor requisitante do serviço ou da área especializada no

objeto.
4.10. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta subsequente,
e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

4.11. Somente após a aprovação da proposta pêlo Agente de Contratação e equipe de apoio, será
,iniciada a fase de habilitação, observado o disposto no item 5, neste Aviso de Contratação Direta.

5.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação são:

| - Habilitação jurídica;

t)

/*
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ll - a inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas {CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica

(cNPJ);

lll - a regularidade perante a Fazenda fedeÍal, estedual e municipal do domicílio ou sede do licitante,

ou outra equivalente, na forma da lei;

lV - a regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos encarSos

sociais instituídos por lei;

V - a regularidade peranté a Jusüça do Trabalho;

Vl - declaração unificada, conforme Anexo lll-

5.1.1 A habilitação jurídica corresponde:
5.1.1.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a

cargo da lunta Comercial da respectiva sedê;

5.1.1,2. Em se tratando' de microempreendedor individual - MEI: Certificado da Condição de

Microempreendedor lndividual - CCMEI;

5.1.1.3. No caso de sociedade empresária: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor,

devidamente registrado na Junta Comercial da respecüva sede, acompanhado de documento

comprobatório de seus administradores;
5.1.1.4. lnscrição no Registro Público de Empresas MeÍcantis onde opera, com averbação no RegistÍo

onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;

5.1.1.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constituüvo no Registro Civil das Pessoas

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

5.1.1.6. Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em

funcionamento no País:

5.1.2. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação

respectiva.
5.2. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPI/CPF diferentes, salvo

aqueles legalmente permitidos.

5.3. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o

fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados

de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza,

comprovadamente, forem emiüdos somente em nome da matriz.

5.4. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças !e números de

documentos pertinêntes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do

recolhimento dessas contribuições.
5.5. Havendo qualquer dificuldade na emissão dos documentos mencionadosno item 5.1, o

Agente de Contratação e/ou comissão de apoio entrará em contato com a empresa, através dê

email, solicitando o sêu envio.
5.6. Havendo a necessidade de envio de documentos dê habilitação complementares, o fornecedor

será convocado a encaminhá-los, em formato digital, após solicitação da Administração, sob pena de

inabilitação.
5.7.somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade

do documento digital.
5.8.Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso

de Contratação Direta.
5.9. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou

entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de

classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as

condiçôes de habilitação
'5.10. constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado
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6.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Terino de
Contrato ou emitido instrumente equivalente.
O.Z. O âdludicatário têrá o prazo de 02 dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para
assinaÍ o Teimo de Contrato gllaceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota-de
Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de dêcair o direito à contratação, sem prejuízo das
sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.
6.3. O Aceite da Nôta de Empenho ou do instrumento equivalente. emiüda ao fornecedor
adjudicado, implica o reconhecimento de que:
6.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de neg{cios ali estabelecida
as disposições da Lei ne 14. 3. de 2021:

. 6.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação Direta
e Seus anexos;

6.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artisos 137 e
138 da Lei ns 14.133, de 2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artiRos 137 a

139 da mesma Lei.

6.4. O ilrazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.
6.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das
condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pêlo
fornecedor durante a vigência do contrato.

7.1. Comete infração ãdministiativa o fornecedor que praticar qu-aisquer das hipóteses previstas no
art. 155 da Lei ne 14.133. de 2021. quais sejamg
7.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrâto;
7.L.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
7.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;
7.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
7.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente dêvidamente justificado;
7.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
7.1.7. ensejar o retãrdamento da execução ou da entrega do objeto da contratação direta sem
mbtivo justificado;
7,1.8. apresentar declaração ou documentação fãlsa exigida para o ceÍtame ou prestar declaração
falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;
7.!.9. Íraudar o procedimento ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
7.1.10. comportaÍ-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
7.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os
fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances.
7.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objeüvos deste certame.
7.1.12. praticar ato lesivo previsto no art.5e da Lei ne 12.846, de 1e de aposto de 2013
7.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará
sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
a) , Advertência pelafalta do subitem deste Aviso de Contratação Oireta,quando não se justificar
a imposição de pênalidade mais grave;

b) Multa de até 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela
conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 7.1.1 a 7.1.12;

&

6. CONTRATAçÃO

7. INFRAçÕEs E sANçõES ADMINISTRATIVAS
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c) lmpedimento de licitar e contÍatar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do
ente fedêrativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos

subitms 7.1.2 a 7,1.7 deste Aviso de contratação Diretâ, quando não se justificar a imposição de
penalidade mais grave;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou coátratar, qué impedirá o responsável de licitar ou

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federaüvos, pelo

prazã mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 7,L.8 d7.7.!2, bem
como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave;

7.3. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contràtação Diretâ não exclui, em hipólese

alguma, a oôrigação dê Íeparação integral do dano causado à Contratante (4-15§;§99)
7.4. Íodas aa sanções pÍevistas neste Aviso poderão ser aplicadas cumuletivameÍite com a multa lg!
156. §7e1.

7.5. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimeção (aft. 157)

7.6. se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores aô valor do pagamento

eventualmente deüido pelo contratentê ab Contratado, além da perda desse valor, a diferença será

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialrhênte (gg!..!5qli!9.
7.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança .judicial, a multa poderá ser recoltrida

administraüvamente no prázo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.
7.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assàgure o contraditórlo e

a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caPut e parágrafos do 3!L
158 da Lei ne 14.133. dê 2021. para as penalidades de impedimento de licitar e coitratar e de

declaração de inidoneidade para liciter ou contratar.
7.9. Na aplicação das sanções serão consider;dos Q(-!!§;§!!):
7.9.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;
7.9.2. as peculiaridades do caso concreto;
7.P.3. as circunstâncias agravantés ou atenuantes;
7.'9.4. os danos que dela provierem pâra o Contratante;
7.9.5. a implariteção ou o aperfeiçoamento de programa de integridadê, conforme normas e

orientaçàes dos órgãos de rcontrôle.

8.10. os atos previstos como infrações administraüvas na Lei ne 14.133, de 2021; ou em outras leis

de.licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos'lesivos

na léi ne L2.846, de 1e de agosto de 2013, serâo apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos

autos, observada a Resolução ns 78, de 5 de sêtêmbro de 2019, que regulamenta a respgnsabilização

administÍativa des pessoas jurídicas pela prática de atos contra a Câmara, Municipal de Pitanga.

7.11. A personalidadê jurídica do Contratado poderá ser dêsconsiderada sêmpre que uülizada com

abuso do direito para Íacilitar, encobrir ou dissimülar a prática dos atos ilÍcitos pÍevistos neste

cbntrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, (odos os efeitos das sanções

aplicadas à pessoa jurídica seÍão estendidos aos seu§ administradores e sócios com podereí de

administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação

ou controle, de fato ou de dirêito, com o contratado, observados, em todos o, casos, o contraditório,

a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia Qg!;!@) r

7.12. O Contratante devÊrá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da

sanção, informar e (nanter atualizaalos os dados relativos às sanções poÍ ele aplicadas, para fins de

publicidade no cadastro Nacional de Eúpresas lnidôneas e suspensas (Ceis) e no cadastro Nacional

de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivó Federal. (AI!;UIU
7.13. As sanções de impedimento.de licitar â contratar e declaração de inidoneidade para licitaÍ ou

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Le ins 14.133. de 2021.

\s
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7.14. As 6anções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a este
Aviso.

8.1. No caso de todos os fornecedores restarem desclãssificados ou inabilitados (procedimento
íracassado), a Administração poderá:

8.1.1. fixar pra2o para que os fornecedores interessados possam adequar as suas propostas ou sua
situação no que se refere à habilitação; ou
8.1.2. rêpublicar o pÍocedimento; ou
8.1.3.valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao
procedimento, se houver, privilêgiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que
atendidas às condições de habilitação exigidas.
8.2. As providências dos subitens 8.1.2 e 8.1.3 também poderão ser utilizadas se não houver o
comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto).
8.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo
pràzo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo
agênte competente da Administração na respectiva notificação.
8.4. Gberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da
perda do negócio diante da inobiervância de quaisquer mensagêns emitidas pela Administração.
8.5. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que
não alterem a substância das propostâs, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho
fundamentado, registrado êm ata e acessível a todos, atribuindoJhes validade e eficácia para fins de
habilitação e classifi cação.
8.6. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta sêrão sêmpre interpretadas em
favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o intêresse da
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
8.7. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independenteménte da
condução ou do resultado do processo de contratâção.
8.8. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Dirêta e de seus anexos ou
demais peças que compõem o processo, prevalêcerá as deste Aviso.
8.9. Para fins da efetiva participação do(s) licitante(s) no certamê, a Câmara Municipal de Pitanga
Íará tratamento dos dados pessoais do(s) represêntantes legai(s), zelando e responsabilizando-se
pela sua proteção.
8.9.1. É vedado ao licitante a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em decorrência
do certame para finalidade distinta da participação deste.
8.10. Ínte8ram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
â) Anexo I - Termo de ReÍerência;
b) Anexo ll- Minuta da Proposta de Preço;

c) Anexo lll- Declaração Unificada.

Pilanga, 22 de abril de 2024.

rigues de Lima

r,

Rua Vlscondê de Guaràpuava, 3ll
Centro Administrativo 28 de Janeiro
www.pitan ga.pr.lcg.br

Vald

Presidente

^
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ANEXO I

TERMo DE REFERÊNCIA

1. UNIDADE R EQUISITANTE

Direção gêral

2-O ETO

Aquisição de duas cargas de gás liquefeito de petróleo - GLP (gás de cozinha), acondicionado em

cilindro de P-13 - botijão 13 kg.

TIVA DA CONTRAT

Justifica-se a necessidade desta contratação Gás Liquefeito de Petróleo - GLP (gás de

cozinha), acondicionado em cilindro de P-13 - boüjão 13 kg, visando atender as necêssidades da

Câmara Municipal de Pitanga.

A Câmara de vereadores realiza sessões, eventos e sessões, havendo a necessidade de

preparação de café e chás utilizando o fogão a gás.

Para seu uso a Câmara possui dois boüjões, sendo um em uso no fogão e outro em reserva.

4 - DESCRTCÃO DETALHADA DO OBJETO

4.1, Duas cargas de Gás Liquefeito de Petróleo - GLP (gás de cozinha), acondicionado em cilindro de

P-13 - botijão 13 k& entregues na Câmara de Vereadores de Pitanga.

6_TIPODEJ ULGAMENTO

6-1 O contÍatado será selecionado por meio do cÍitério de menor preço.

7 - REOUISITOS DA CONTRATACAO

7.1. O contratado deverá atender aos requisitos de habilitação e qualificação técnica estabelecidos

na Lei Federal ne I4.L33121.
7.2 Subcontratação: Não será admiüda a subcontratação do objêto contratual.
7.3 Garanüa do Serviço: O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei ne

8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código dê oefesa do Consumidor).

7.4 Garantia da Contratação: Não haverá exigência da garantia da contratação de que tratam os

artigos 96 e seguintes da Lei Federal ne 14.133, de 2021.

RI S PARA PAGA

8.1 O pagamento será realizado êm até 10 (dez) dias, apó,s o acêite da nota fiscal, que deverá ser

emitida após a entrega dos produtos nas condições deste termo de referência.

8.2. Havendo erro na apÍesentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertlnentes à

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará

pendente até,que a contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para

pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acaÍrêtando qualquer

ônus para a Contratante.
8.3 Quando da emissão da nota fiscalfatura (ou documento equivalente), o fornecedor deverá

destacar o valor das rêtenções dos tributos cabíveis ou, se for o caso, apresentar declaração nos

termos.da lnstrução Normativa da Secretaria de Receita Federal vigente.

8.4. Em cumprimento ao Decreto Municipal ne 141, de 17 de julho de 2023, o fornecedoÍ suleito à

retenção do lmpolto de Renda, deverá informar no documento fiscâl os percentuais relaüvos à

retenção conforme o Anexo I da lnstrução Normativa RFB n0 1,234, de 11 de janeiro de 2012

8.4.1 O fornecedor amparado por isenção, não incidência ou alíguota zero do lmposto de Renda,

deve informar essa condição no documento fiscal, inclusive o enquadramento legal, sob pena de

t*
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3ujeiteÍ-se à retenção do lmposto de Renda sobre o valor ê no percentual total correspondente à

natureza do bem ou serviço-

8.5. A Cóntratante não se, responsabilizará p'or qualquer despesa que venha a ser efetuada pela

contratada que poÍventuÍa não tenha sido acordada no contrato.
8.6. Em caso de.não cumprimenio pela contratada de disposição contratual, o pagamento poderá
ficar retido até posterioÍ solução, sem prejuíios de quaisqueÍ outras disposições contratuais.
8.7. Nenhuma reivindicação por parte da proponente para pagamento adicional será considerada se

decorrer de erro ou má intelpretação. '
8.8 Correrão por ronta àa contratada todas as despesas.de seguros, transporte, tributos, encargos
trabalhistas e previdenciárias decorrentes da prestação dos serviços.
8.9 A CâmaÍa Munlcipal de Pltanga poderá deduzlr do montante a pagar os valores correspondentes
a muftas ou indenizações devidas pela contratada.
8.10 O pagamento será realizado atravé_s de boleto, transferêncla bancária ou chave PlX, a ser
informada pela contretada, no campo de observações da nota fiscel.

9 . ESTIMATIVA DO CUSTO E DOTACÃO ORCAMENTÁRIA

9.1 O valor total estimado para a'contretação é de RS 176,00 (cênto e setente e seis reais).
9.2 As despesas decôrrentes da presente contratação correrão por conta iro seguintê recurso
especÍfico consignado no orçamento da Câmarà Municipal de Pitanga:
01.0O1.01.031.0101.2.108.3.3.90.30.00.00 - material de consumo
3.3.90.30.04.00 - Eás e outros materiais engarrafadosr

10 . DAs OBRIGACÔES DA CONTRATADA

10.1 EntreSar o produto nas espêciffcações exigidas neste termo, no prazo de até 5 (cinco) dias após
o recebimento da nota de empenho ou instrumento equivâlente.
10.2 Não poderá acrescer qualquer valor além do apresentado por ocesião da contratação.
10.3 Não permitr a utilização de qualquer trabalho de menor de dezesseis anos, exceto na condição
de aprendiz para os maiores de quatone anos; nem permitir a utilização do trabalho do menbr de
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.
10.4 Responder perante a contratante e terceiros por eventuais prejuízos e denos decorrentes de sua
demora ou de sua omBsão, na execuÉo do Contrato.
10.5 AÍcãr com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de
sua proposta.

10.6 Responsabilizar-se pelo ônus.resultante de quaisquer ações, demandas, custos e despesas
decorrentes de danos causados por culpa ou dolo de seus empregadqs, prepostos e/ou contratados,
bem como se obrigar por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais que lhe venham
a ser atribuÍda por força de lei, relacionedas com o cumprimento do Contrato.
10.7 Assumir, com exclusividade, todos os tributos que forem devidos em decorrência do objeto do.

Contreto, bem como es contribuições devidas à Previdência Social, encargos trabalhistas, prêmios dê
seguro e de acidentes de trabalho e quaisquer outras despesas que se fizerem necessárias ao
cumprimento do objeto pactuado.

10.8 Correrão por conta da contratada todas as despesas de transporte e entrega.

11 . OA5 OBRIGACÔES DA CONTRATANTE

11.1 Fornecer todos os dados e especificações necessárias à completa e correta execução do objeto.
11.2 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada.
11.3 Efetuar o pagamento devido à Contratada, na forma estabelecida neste Teímo, após a emissão
e aceitação da Nota Fiscal Eletrônica.
1.1.4 Notificar, por esqrito, a Contratada na gcorrência dê eventuais falhas no curso de execução do
contrato, aplicando, se for o caso, as penalidades previstas em lei. I

/c,
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cÂrunm MUNTcIPAL DE PITANGA

12 - DA FrscAltzAcÃo
12.1 O contrato deverá ser êxecutado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas

e as normas da Lei ne 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequênciãs de sua

inexêcução total ou parcial.

12.2 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato, ou pêlos

íespectivos substitutos.
12.3 O fiscal do contrato anotará em reBistro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução

do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos

observados.
12.4 O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas

convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência.

12.5 O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas

expensas, no total ou em partê, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou

incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados.
12.6 O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Câmara ou a tercêiros em

razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o

acompanhamento pelo contratante.
12.7 Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e

comerciais resultantes da execução do contrato.
12.8 A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não

transferirá à Câmara a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onêrar o obieto do

contÍato.

Rua visconde de Guaàpuava, 311 - Fone/Fax (42) 3646-3443 - Cx. Postal 106
Centro Administratlvo 28 de laneiro - CEP 85.200-000 - Pitangô - PaÍaná
www.pitenga.pr.l.g.br camara@pitanga.pr.leg.br
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ANEXO II
MoDELo DE PRoPosrA'

1. IDENTIFI O DO PROPONENTE

2. PROPOSTA

a) Çonsiderando as infoimações contidas do.Termo de Referência (Anexo l) do avisô de contratação
direta ne 1112024, inteÍessada na contratação do objeto da aludida licitação, vem a empresa acima
qualificada e propor à Câmara Municipal de Pitânga (PR) o fornecimento de serviço conforme

lanilha abaixo:

b) A validade da proposta é de 60 (Sessenta) dias, contados a partir da data de sua apresentação.
Local, data
Carimbo da empresa
Nome e cargo da pessoa que as§na. \

§

'OUs.: fsta orooosta
pelo(s) seu(s) reprêsentânle(s) leoal(is) e/ouprocurador(es) devidamente habililado(s). É disoensado
o reconhecimento de firma.

NOME EMPRESARIAL

CNPJ: .M

ENDERECO COMPLETO

AGÊNCIA BANCÁRIA C/C:'

PIX

REPRESENTANTE:

RG:

TELEFONE:

CPF

E.MAIL:

Quan
tidad
e

Descrição do obieto Valor
unitári
o

Valor
total

01 02 Carga de gás liquefeito de Éetróleo - GLP (gás

de cozinha), acondicionado em cilindro de P-13 -

- botijão 13 kg

(Rs) (Rs)

Item
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ANEXO lll
MODELO DE DECLARAçÃO UIIIEIEÀD4I

INOME EMPRESARIAVDENOMINAçÃO DA LICITAIITE], inscrita no CNPJ/MF sob o nr
)c(.n«.)cürofi X-Xx, declara:
ã) sob ãs penas'do art. 299 do código Penal, que se enquadra na.situação de microempresa ou

empresa de pequeno porte, nos termos da Lei ComplementaÍ nQ 121, de 2006, bem assim que

inexistêm fatos supervenientes que conduzam ao seu desenquadramento desta situação;

bl que no ano-calendário de realização da'licitação, não celebrou contratos com a Administração

Pública cuJos valores somados extrapolem a Íeceita bruta máxima admitida para fins de

enquadramento como empresa de pequeno porte;

c) para os fins do disposto no inciso )00(lll do art. 7e da Constituição Federal, não emprege menores

de dezoito enos em trabalho notuÍno, perigoso ou insalubre e nem menores de dezesseis anos, em
qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a pãrtir dos quatorze anos de idade;

d) que até a prêsente data, inexistem fatos supervenientes impeditivos para habilitação no presente

processo licitatóÍio, êstando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências postêrioÍes;

e) que não foi declarada inidônea por nenhum órgão público de qualquer esfera de governo, estando

apta a contratar com o poder público;

f) não possuir no quadro societáÍio e de empregados, servidor ou dirigente de órgão ou enüdade

contratante ou responsável pela licitação;
g) compÍometer-se durante a execução do contrato, em compatibilldade com as obrlSeções

essumidas, a manter todas as condições de.habilitação ê qualificação exigidas na licitação;

h) que não está impedido de licitar ou contrataÍ com a Administração Pública, em qualquer de suas

esferas;
i) que não possui administrador ou sócio com poder de direção, familiars de detentor de cargo em

comissão ou função de confiançe quê atue na área responsável pela demanda ou contratação ou de

autoridade-hieÍarquicamente superior no âmbito do órgão contratante;
j) que tem ciência da existência de Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) e comprometê-se a

garantiÍ, por seu representante legal ou pelo seu procurador, a conffdencialidade dos dados pessoais

a que têm acesso. zelando pela sua proteção e responsabilizando-se pelos danos a que der causa,

observado o disposto nos arts. 79, 11 e 14, todos da LGPD.

Local, data - Carimbo da empresa - Nome e cargo da pessoa que assina.

'Obs.: Esta declaracão deverá ser Dreenchida em papel timbrado da emoresa proponente e assinada
pelo(s) seu(s) representante(s) leoal(is) e/ouordcurador(es) devidâmente habilitado(s). É dispensado
o reconhecimento de firma.

3 Para os fins do disposto neste itêm, considera-se famlliar o cônjuge, o companheiro ou o parente em linha

reta ou coletêrâ|, por consantuinidade ou afinidade, âté o terceiro grau (art. 5e, inciso V, da Lei tederal ne

12.813, de 16 dê maio de 2013 e aft.2e, inciso lll, do Oecreto Federal n.e 7.203 de 04 de junho de 201Q aqui

aplicados por analogia, e Súmulâ Vinculante/STF ne 13);
R)

I

Aviso de contratação direta ne 11/2024


